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	Solicitação nº 36/2026
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – DFD 


	1. Órgão solicitante:
Fundo Municipal de Saúde de Palmitos

	2. Justificativa da necessidade da contratação:
A presente contratação tem por finalidade a execução da reforma e ampliação da recepção e da varanda da Unidade Básica de Saúde (UBS) Central de Palmitos/SC, pertencente ao Fundo Municipal de Saúde, localizada na Rua Osvaldo Cruz, nº 110, Centro, mediante obra de engenharia com área de ampliação de aproximadamente 79,40 m², conforme projetos executivos, memorial descritivo, planilha orçamentária e demais documentos técnicos que integram o processo.
A necessidade decorre da insuficiência da infraestrutura física atualmente destinada à recepção e à espera dos usuários da UBS Central, cuja capacidade não atende adequadamente ao fluxo diário de pacientes, acompanhantes e profissionais. A limitação do espaço ocasiona aglomerações, dificuldades de circulação, desconforto aos usuários e exposição às condições climáticas durante os períodos de maior demanda, comprometendo o adequado acolhimento e a eficiência da prestação dos serviços públicos de saúde.
A intervenção proposta objetiva adequar a edificação às necessidades atuais da Atenção Primária à Saúde, ampliando a área de espera, implantando varanda coberta com estrutura metálica, reorganizando os fluxos internos de circulação, promovendo melhorias de acessibilidade e proporcionando condições mais seguras, funcionais e confortáveis aos usuários e servidores, em conformidade com as normas técnicas aplicáveis às edificações públicas e aos estabelecimentos assistenciais de saúde.
Por se tratar de obra em edificação pública em funcionamento, sua execução deverá observar planejamento executivo, cronograma físico-financeiro e medidas de gerenciamento que possibilitem a continuidade dos atendimentos durante a realização dos serviços, reduzindo impactos à população e preservando o funcionamento regular da unidade.
Ressalta-se que o Processo Licitatório nº 29/2026 – Concorrência Eletrônica nº 04/2026 foi declarado deserto, em razão da ausência de propostas válidas, permanecendo inalterada a necessidade administrativa que motivou a contratação. Assim, a realização de novo procedimento licitatório constitui medida necessária para viabilizar a execução da obra, observando os princípios da eficiência, do planejamento, da economicidade e da continuidade do serviço público, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
Dessa forma, a contratação demonstra-se necessária e compatível com o interesse público, visando à melhoria da infraestrutura da rede municipal de saúde e à prestação de atendimento mais eficiente, acessível e digno à população de Palmitos.

	3. Descrição do objeto (não dos itens):
Contratação de empresa especializada para a execução de obra de engenharia, compreendendo o fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e demais insumos necessários à reforma e ampliação da recepção e da varanda da Unidade Básica de Saúde (UBS) Central de Palmitos/SC, localizada na Rua Osvaldo Cruz, nº 110, Centro, nos lotes 451 e 452, com ampliação de aproximadamente 79,40 m², conforme projetos executivos, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos que integram o processo de contratação.

	4. Quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo anual e Estimativa de despesa e definição do valor estimado da contratação com base na realização de pesquisa de preços devidamente documentada, com os parâmetros estabelecidos no art. 23, caput c/c § 4º, da Lei nº 14.133/2021, justificando, assim, o preço da contratação:
A contratação corresponde à execução de 01 (uma) obra de engenharia, destinada à reforma e ampliação da recepção e da varanda da Unidade Básica de Saúde (UBS) Central de Palmitos/SC.
	Item
	DESCRIÇÃO
	Quant
	UND
	Total (R$)

	01
	Contratação de empresa especializada em obras e serviços de engenharia para execução integral da reforma e ampliação da recepção e varanda da Unidade Básica de Saúde (UBS) Central de Palmitos/SC, situada na Rua Osvaldo Cruz, nº 110, Bairro Centro, nos lotes 451 e 452, com acréscimo de área construída de aproximadamente 79,40 m²
	01
	Obra
	199.264,67


Metodologia
O valor estimado da contratação foi estabelecido em conformidade com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021, utilizando como referência os custos unitários do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), observadas as composições de custos compatíveis com o projeto executivo e a natureza da obra.
A planilha orçamentária foi elaborada a partir dos projetos arquitetônicos e complementares, memoriais descritivos, memoriais de cálculo, composições unitárias, quantitativos e cronograma físico-financeiro, adotando os custos referenciais vigentes do SINAPI para o Estado de Santa Catarina, acrescidos do BDI previsto no orçamento.
As quantidades estimadas decorrem exclusivamente dos levantamentos técnicos constantes dos projetos e memoriais, sendo suficientes para a execução integral do objeto, razão pela qual o valor global estimado é de R$ 199.264,67.

	5. Modelo de gestão do objeto e do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade
A execução da obra será acompanhada e fiscalizada pelo Município, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 032/2023, mediante atuação do gestor e do fiscal técnico do contrato.
Gestora do contrato: Daliane Nezello Colla Hann
Compete à gestora do contrato:
· acompanhar a execução contratual sob os aspectos administrativos e documentais;
· controlar prazos de execução, vigência, medições, pagamentos e eventuais alterações contratuais;
· promover a comunicação formal entre o Município e a contratada;
· adotar as providências necessárias diante de descumprimentos contratuais, encaminhando as medidas cabíveis à autoridade competente.
Fiscal técnico da obra: Engenheiro Civil Jhonatan Pereira Schmitt – CREA/SC nº 192.424-9
Compete ao fiscal técnico:
· acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços em conformidade com os projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária e demais documentos técnicos;
· verificar a qualidade dos materiais, métodos executivos e o atendimento às normas técnicas aplicáveis;
· registrar as ocorrências da obra em relatórios e demais documentos de fiscalização;
· atestar as medições e emitir parecer técnico quanto à conformidade dos serviços executados, subsidiando a liquidação da despesa e o recebimento da obra.
A fiscalização exercida pelo Município possui caráter de acompanhamento e controle da execução contratual, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade integral da contratada pela qualidade dos serviços, pelos materiais empregados, pela segurança da obra e pelo cumprimento das obrigações assumidas, na forma da Lei nº 14.133/2021.

	6. Indicação da dotação orçamentária
A despesa referente à presente contratação será atendida por dotação orçamentária específica, conforme segue:
10.002 – Fundo Municipal de Saúde
Funcional: 10.302.0023.1.033 - Obras de Construção, Ampliação, Adaptação e Reforma das Unidades básicas de Saúde
   Despesa 5 - 4.4.90.00.00.00.00.00 – (2.500.1002.0000 e 1.500.1002.0000)
Dessa forma, a contratação encontra-se adequadamente prevista na lei orçamentária vigente, assegurando a disponibilidade de recursos para a execução integral do objeto.

	7. Indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, a fim de não gerar prejuízos ou descontinuidade das atividades do órgão ou da entidade:
A contratação tem como data pretendida para sua conclusão o dia 30/09/2026, considerando a necessidade de viabilizar, com a maior brevidade possível, a execução da reforma e ampliação da recepção e da varanda da Unidade Básica de Saúde (UBS) Central de Palmitos/SC.
A definição dessa data considera a necessidade de dar continuidade ao procedimento de contratação após o Processo Licitatório nº 29/2026 – Concorrência Eletrônica nº 04/2026 ter sido declarado deserto, bem como a necessidade de evitar o prolongamento das atuais limitações de espaço físico da unidade.
A conclusão da contratação nessa data pretendida permitirá o prosseguimento das providências necessárias à formalização do contrato e ao posterior início da execução da obra, observados os prazos e condições estabelecidos no instrumento convocatório e nos documentos técnicos da contratação, sem prejuízo da continuidade dos atendimentos prestados pela UBS Central durante a execução da obra.

	8. Grau de prioridade da contratação em baixo, médio ou alto e justificativa
A contratação é classificada como de alta prioridade, considerando a necessidade de adequação da infraestrutura física da Unidade Básica de Saúde (UBS) Central de Palmitos/SC, especialmente quanto à insuficiência da área atualmente destinada à recepção e à espera dos usuários, conforme caracterizado neste Documento de Formalização da Demanda.
A execução da obra é necessária para proporcionar melhores condições de acolhimento, circulação, acessibilidade, segurança e conforto aos usuários e profissionais, contribuindo para a adequada prestação dos serviços de Atenção Primária à Saúde.
A prioridade também decorre do fato de que o Processo Licitatório nº 29/2026 – Concorrência Eletrônica nº 04/2026 foi declarado deserto, permanecendo a necessidade administrativa que fundamentou a contratação. Dessa forma, mostra-se necessário promover novo procedimento licitatório, observados o planejamento, os requisitos legais e as condições técnicas aplicáveis, de modo a evitar o prolongamento das atuais limitações da unidade e possibilitar a execução da intervenção necessária.

	9. Fundamento legal 
A presente contratação será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, observando-se os princípios e as normas aplicáveis às contratações públicas, bem como o disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, que estabelece a licitação como regra para as contratações da Administração Pública, ressalvadas as hipóteses previstas em lei.
Considerando que o Processo Licitatório nº 29/2026 – Concorrência Eletrônica nº 04/2026 foi declarado deserto em 22 de setembro de 2026, em razão da ausência de licitantes interessados, a contratação poderá ser realizada por dispensa de licitação, desde que atendidos integralmente os requisitos previstos no art. 75, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021.
O referido dispositivo admite a contratação direta quando a licitação realizada há menos de 1 (um) ano não tiver resultado na participação de licitantes interessados ou na apresentação de propostas válidas, desde que sejam mantidas todas as condições definidas no edital da licitação anterior.
A comprovação do resultado deserto do procedimento consta da Ata de Sessão Pública/ata que declarou deserto o Processo Licitatório nº 29/2026 – Concorrência Eletrônica nº 04/2026, realizada em 22 de setembro de 2026, que integra o presente processo como documento anexo.
O novo procedimento de contratação manterá todas as condições estabelecidas no edital da Concorrência Eletrônica nº 04/2026, incluindo o objeto, projetos, especificações técnicas, quantitativos, condições de execução e demais condições originalmente estabelecidas, em observância ao requisito previsto no art. 75, inciso III, da Lei nº 14.133/2021.
A contratação direta deverá observar, ainda, os requisitos de instrução processual estabelecidos no art. 72 da Lei nº 14.133/2021, incluindo a documentação de planejamento, estimativa da despesa, parecer jurídico e eventuais pareceres técnicos, demonstração da disponibilidade orçamentária, comprovação das condições de habilitação e qualificação mínima da contratada, razão da escolha do contratado, justificativa de preço e autorização da autoridade competente.
Para a formação do preço da contratação serão observadas as disposições do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, considerando-se os referenciais de custos aplicáveis às obras de engenharia e a respectiva documentação técnica e orçamentária. 

	11. Justificativa da contratação direta por licitação deserta
A presente contratação direta decorre da necessidade de dar continuidade à contratação de empresa especializada para a execução da reforma e ampliação da recepção e da varanda da Unidade Básica de Saúde (UBS) Central de Palmitos/SC, objeto do Processo Licitatório nº 29/2026 – Concorrência Eletrônica nº 04/2026.
O referido procedimento licitatório foi realizado em 22 de setembro de 2026 e foi declarado deserto em razão da ausência de licitantes interessados, conforme consta da ata que declarou o certame deserto, anexada ao presente processo, permanecendo documentado o resultado do procedimento anterior.
A necessidade administrativa que fundamentou a licitação permanece existente, uma vez que a atual estrutura física da UBS Central apresenta limitações na área destinada à recepção e à espera dos usuários, sendo necessária a execução da intervenção para melhorar as condições de acolhimento, circulação, acessibilidade, segurança e funcionamento da unidade.
Diante do resultado deserto do procedimento anterior e da permanência da necessidade administrativa, mostra-se cabível a análise da contratação direta com fundamento no art. 75, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021, considerando que a licitação anterior foi realizada há menos de 1 (um) ano.
Para fins de atendimento ao requisito legal, o novo procedimento manterá todas as condições estabelecidas no edital da Concorrência Eletrônica nº 04/2026, inclusive quanto ao objeto, projetos, especificações técnicas, quantitativos, condições de execução e demais elementos que compõem a contratação, não havendo alteração da solução originalmente licitada.
A opção pela contratação direta visa viabilizar o atendimento da necessidade administrativa já identificada, considerando que a repetição de procedimento licitatório, após o certame ter sido declarado deserto, poderá prolongar a situação atualmente existente na UBS Central, mantendo as limitações de espaço físico que motivaram a contratação.
Ressalta-se que a contratação direta será formalizada somente após a comprovação do atendimento de todos os requisitos previstos no art. 75, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, bem como após a adequada instrução do processo nos termos do art. 72 da mesma Lei.
Dessa forma, considerando o resultado deserto da Concorrência Eletrônica nº 04/2026, ocorrido em 22 de setembro de 2026, a permanência da necessidade administrativa, a realização do certame anterior há menos de 1 (um) ano e a manutenção das condições estabelecidas no edital inicial, a Administração poderá adotar a contratação direta prevista no art. 75, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021, desde que devidamente comprovados nos autos os demais requisitos legais aplicáveis.

	12. Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração.
O Município não dispõe, até o momento, de Plano de Contratações Anual – PCA formalmente instituído. Não obstante, a contratação está alinhada ao planejamento da Administração e da Secretaria de Saúde, que já providenciou a elaboração de projeto, memorial descritivo, Anotação de Responsabilidade Técnica (ART CREA-SC nº 10138781-1) e orçamento específico para a obra, o que demonstra o caráter prioritário da intervenção para a qualificação da rede municipal de atenção primária à saúde.

	13. Razões da escolha do prestador do serviço
A empresa CAIBI EMPREENDIMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 01.496.099/0001-27, com sede na Avenida Progresso, nº 653, Centro, Caibi/SC, CEP 89.888-000, foi indicada para a contratação em razão do atendimento às condições estabelecidas para a contratação direta decorrente da licitação deserta, bem como da compatibilidade de sua proposta com o objeto, as especificações técnicas e o valor de referência da contratação.
A escolha da empresa está fundamentada na documentação constante dos autos, especialmente na proposta apresentada, nos documentos de habilitação e na comprovação de atendimento aos requisitos técnicos necessários à execução da obra.
A Concorrência Eletrônica nº 04/2026, integrante do Processo Licitatório nº 29/2026, foi declarada deserta em 22 de setembro de 2026, conforme ata anexada ao presente processo. Para a presente contratação direta, serão mantidas as condições estabelecidas no edital do procedimento anterior, incluindo o objeto, projetos, especificações, quantitativos, condições de execução, requisitos de habilitação e demais exigências originalmente estabelecidas.
Conforme documentação juntada aos autos, a empresa CAIBI EMPREENDIMENTOS LTDA apresentou proposta compatível com o objeto da contratação e em valor igual ao valor de referência estabelecido pela Administração, mantendo as condições previstas no procedimento licitatório anterior.
Quanto à qualificação técnica, a empresa apresentou documentação destinada a comprovar sua aptidão para a execução do objeto, incluindo atestado de capacidade técnica referente à execução de 39,70 m² de serviços em concreto armado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT em nome do responsável técnico, conforme exigências estabelecidas no procedimento licitatório anterior.
A documentação apresentada também demonstra o atendimento aos requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, mediante as respectivas certidões e documentos exigidos, os quais deverão permanecer válidos na data da formalização da contratação. As certidões e documentos comprobatórios integram o processo e deverão ser conferidos quanto à sua autenticidade e validade antes da formalização do ajuste.
Registra-se, ainda, que foram verificadas as condições do procedimento licitatório anterior, incluindo o cumprimento dos prazos mínimos previstos no art. 55 da Lei nº 14.133/2021, a regularidade da publicidade do certame e a inexistência, nos documentos analisados, de cláusulas ou exigências manifestamente restritivas que tenham impedido a participação de interessados.
A escolha da empresa, portanto, decorre do atendimento aos requisitos de habilitação e qualificação exigidos, da compatibilidade da proposta com o objeto e com as condições anteriormente licitadas e da compatibilidade do preço apresentado com o valor de referência da Administração, sem alteração das condições estabelecidas no edital da Concorrência Eletrônica nº 04/2026.
A contratação somente será formalizada após a conferência final da documentação de habilitação, da validade das certidões, da regularidade da proposta e da comprovação de que permanecem atendidos todos os requisitos legais aplicáveis à contratação direta prevista no art. 75, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021.

	14. Documentação de habilitação 
Documentos a serem apresentados (art. 62 ao 70 da Lei nº 14.133/2021):
Declaração que atende aos requisitos de habilitação (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021).
Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, nos termos do art. 93 da Lei nº 8.213/91 (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021).
Declaração que não incorre nos impedimentos legais.
Declaração assinada pelo responsável da empresa de que, caso seja considerada vencedora da licitação, terá plenas condições de iniciar a obra em, no máximo, 10 (dez) dias após a homologação do certame, sob pena de sofrer as sanções previstas no edital.
Declaração da empresa licitante, assinada por seu responsável técnico e pelo representante legal, atestando que analisaram o memorial descritivo, os projetos e o orçamento, verificando que:
- Os preços dos materiais e serviços definidos no orçamento da obra são compatíveis com os valores de mercado;
- Os quantitativos definidos no orçamento da obra são condizentes com os quantitativos apresentados no memorial descritivo/projeto;
- O projeto é adequado para a licitação/execução da obra;
- O orçamento da obra encontra-se devidamente detalhado (planilha de quantitativos e preços unitários) e acompanhado das composições de todos os custos unitários de seus serviços.
Declaração de Cumprimento do art. 7º, XXXIII da CF/88: proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.
HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei nº 14.133/2021):
Comprovação da existência jurídica da pessoa, como:
a.1 - Estatuto ou contrato social;
a.2 - Ato constitutivo;
a.3 - Registro comercial;
a.4 - Decreto de autorização.
HABILITAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei nº 14.133/2021):
a) Apresentar registro ou inscrição da empresa e de um responsável técnico junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, Engenheiro Civil ou Arquiteto, da região a que estiverem vinculados, sendo que a relação jurídica entre o profissional e a empresa será exigida no momento da assinatura do contrato.
b) A empresa licitante deverá apresentar no mínimo 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do responsável técnico, mediante CAT-Certidão de Acervo Técnico fornecida pelo CREA ou CAU, comprovando o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, com no mínimo a seguinte parcela: obra de edificação com estrutura em concreto armado na quantidade minima de 39,70m²
c) A empresa licitante deverá apresentar no mínimo 01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, comprovando o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, com no mínimo a seguinte parcela: obra de edificação com estrutura em concreto armado na quantidade minima de 39,70m²
IX - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei nº 14.133/2021):
Cartão do CNPJ;
Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, SE HOUVER, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
Regularidade com a Fazenda federal e com a Seguridade Social;
Regularidade com a Fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante;
Regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante;
Regularidade com o FGTS;
Regularidade com a Justiça do Trabalho.

	15. Critérios de medição e de pagamento
1. Medição e comprovação da execução
· A contratada deverá apresentar Diário de Obras contendo a identificação dos funcionários presentes em cada dia de serviço, acompanhado dos comprovantes de pagamento da folha correspondente.
· A medição dos serviços executados será realizada pela fiscalização designada, mediante relatórios técnicos, e servirá como base para a emissão da fatura.
2. Faturamento e Nota Fiscal
· O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a certificação da Nota Fiscal Eletrônica – NF-e pela fiscalização.
· A contratada deverá emitir a NF-e de acordo com os procedimentos legais e orientações do Município de Palmitos/SC, observando a Instrução Normativa RFB nº 2.110/2022, a fim de evitar devoluções.
3. Forma de pagamento
· O pagamento será realizado por transferência bancária para conta da contratada ou por boleto bancário.
· Caso seja solicitada transferência para instituição financeira diversa daquela em que estiver depositado o recurso público, as despesas de TED/DOC/PIX serão de responsabilidade exclusiva da contratada.
4. Condições para o pagamento
· Os pagamentos somente ocorrerão quando a contratada estiver regular em relação às seguintes obrigações:
· Certidões Negativas de Débito (CNDs) federal, estadual e municipal;
· Regularidade do FGTS;
· Certidão trabalhista;
· A CND da obra deverá ser apresentada no ato do pagamento final.
5. Cadastro Nacional de Obras – CNO
· Após a emissão da Ordem de Serviço, a contratada deverá providenciar e apresentar o Cadastro Nacional de Obras – CNO, comprovando o devido registro da obra.
6. Regras previdenciárias
· Para fins de retenção das contribuições previdenciárias (INSS), serão observadas as disposições da Instrução Normativa RFB nº 2.110/2022, especialmente o art. 114, que trata das hipóteses de dispensa ou obrigatoriedade da retenção em contratos de construção civil.
Quando aplicável, será exigida a solidariedade prevista no Regulamento da Previdência Social (1999, art. 221-A).

	16. Das penalidades e sanções administrativas 
A licitante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 
§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal. 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo. 
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21 dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do artigo 158 da Lei 14.133/21; 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 
A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 
A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

	17. Vigência 
Após autorização de execução, o prazo máximo para a execução, vigência do contrato e entrega do objeto da presente licitação, será de 3 (três) meses, podendo ser prorrogado na forma da Lei.

	18. Mapeamento de riscos da contratação
O gerenciamento dos riscos relacionados à presente contratação tem por objetivo identificar, avaliar e estabelecer medidas preventivas e de contingência destinadas a reduzir a probabilidade de ocorrência de eventos que possam comprometer o planejamento, a contratação, a execução da obra ou o alcance dos resultados pretendidos pela Administração.
Considerando as características da contratação, especialmente a execução de obra de engenharia para reforma e ampliação da recepção e da varanda da Unidade Básica de Saúde (UBS) Central de Palmitos/SC, em edificação em funcionamento, foram identificados os seguintes riscos principais:
Risco 1 – Atraso na execução da obra: possibilidade de a contratada não cumprir os prazos estabelecidos no cronograma físico-financeiro.
Medidas preventivas: definição clara dos prazos e etapas de execução; elaboração e acompanhamento do cronograma físico-financeiro; fiscalização sistemática da execução; exigência de planejamento adequado da contratada e acompanhamento da disponibilidade dos recursos necessários à execução.
Medidas de contingência: notificação da contratada para regularização; determinação de medidas corretivas; registro das ocorrências; aplicação das medidas administrativas e sanções previstas no contrato e na legislação, quando cabíveis, sem prejuízo da adoção das providências necessárias para assegurar a continuidade e conclusão da obra.
Risco 2 – Execução da obra em desacordo com os projetos e especificações técnicas: possibilidade de execução de serviços ou utilização de materiais em desconformidade com os projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, normas técnicas ou demais documentos integrantes da contratação.
Medidas preventivas: disponibilização de documentação técnica completa; definição clara das especificações e critérios de execução; acompanhamento contínuo pela fiscalização; conferência dos materiais empregados e dos serviços executados; realização de medições somente após a verificação da conformidade dos serviços.
Medidas de contingência: determinação de correção, refazimento ou substituição dos serviços ou materiais inadequados, sem ônus para a Administração, quando decorrentes de responsabilidade da contratada, além da adoção das medidas administrativas e contratuais cabíveis.
Risco 3 – Atraso ou indisponibilidade de materiais e insumos: possibilidade de atraso na aquisição ou entrega de materiais necessários à execução, ocasionando impacto no cronograma da obra.
Medidas preventivas: planejamento prévio da aquisição de materiais pela contratada; acompanhamento da execução e da disponibilidade dos principais insumos; utilização de materiais compatíveis com as especificações técnicas e condições estabelecidas na contratação.
Medidas de contingência: avaliação do impacto no cronograma; determinação de medidas de reorganização das etapas de execução, quando tecnicamente possível; substituição de fornecedores pela contratada, quando necessária e admitida, sem alteração das especificações exigidas; adoção das medidas administrativas cabíveis quando o atraso decorrer de responsabilidade da contratada.
Risco 4 – Interferência da obra na continuidade dos atendimentos da UBS: possibilidade de a execução dos serviços ocasionar transtornos, restrições de circulação, riscos ou interrupções indevidas nas atividades da unidade de saúde.
Medidas preventivas: planejamento das etapas de execução considerando o funcionamento da UBS; definição de áreas de circulação e isolamento do local de obra; sinalização adequada; organização do canteiro; comunicação prévia à fiscalização sobre atividades que possam interferir no funcionamento da unidade; adoção de medidas de segurança para usuários, servidores e trabalhadores.
Medidas de contingência: reorganização ou adequação das etapas de execução; isolamento imediato de áreas que apresentem risco; adoção de medidas para preservar a circulação e o atendimento da unidade; interrupção temporária de determinada atividade quando necessária à segurança de usuários, servidores ou trabalhadores, com comunicação à fiscalização e adoção das providências necessárias à continuidade dos serviços de saúde.
Risco 5 – Falhas de coordenação e planejamento da execução: possibilidade de incompatibilidades entre etapas da obra, falhas de planejamento ou necessidade de ajustes decorrentes da sequência inadequada dos serviços.
Medidas preventivas: definição das responsabilidades da contratada; acompanhamento do cronograma; planejamento das etapas de execução; comunicação entre a contratada, a fiscalização e a gestão contratual; análise prévia das interferências entre os serviços.
Medidas de contingência: determinação de ajustes no planejamento e na sequência de execução; correção de incompatibilidades identificadas; registro das ocorrências e adoção das providências necessárias para evitar impactos no prazo, na qualidade ou na segurança da obra.
Risco 6 – Ocorrência de acidentes ou danos durante a execução: possibilidade de acidentes envolvendo trabalhadores, usuários da UBS, terceiros ou danos ao patrimônio público.
Medidas preventivas: cumprimento das normas de segurança e saúde do trabalho; utilização de equipamentos de proteção individual e coletiva; isolamento e sinalização das áreas de intervenção; organização adequada do local de execução; adoção de medidas para impedir o acesso indevido de usuários e terceiros às áreas de risco.
Medidas de contingência: interrupção imediata da atividade quando necessária à segurança; adoção das medidas de proteção e atendimento cabíveis; comunicação à fiscalização; correção das condições que deram origem ao risco e responsabilização da contratada quando o evento decorrer de sua atuação ou omissão.
Risco 7 – Ocorrência de fatos supervenientes que afetem a execução: possibilidade de surgimento de situações não previstas que possam interferir no prazo, no custo ou nas condições de execução da obra.
Medidas preventivas: adequado planejamento da contratação; elaboração de orçamento e documentação técnica compatíveis com o objeto; análise prévia das condições de execução; acompanhamento contínuo da obra pela fiscalização.
Medidas de contingência: avaliação técnica e administrativa da ocorrência; registro formal dos fatos; adoção das providências necessárias para mitigar seus efeitos e, quando juridicamente cabível e devidamente fundamentado, adoção das medidas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
A gestão e a fiscalização do contrato deverão acompanhar os riscos identificados durante toda a execução da obra, registrando as ocorrências verificadas e adotando as medidas preventivas ou corretivas necessárias. Novos riscos poderão ser identificados e incorporados ao gerenciamento sempre que surgirem fatos capazes de afetar o cumprimento das obrigações contratuais ou os resultados pretendidos.
O gerenciamento de riscos não elimina a possibilidade de ocorrência de eventos adversos, mas estabelece mecanismos de prevenção, monitoramento e resposta, buscando reduzir seus impactos sobre a Administração, os usuários da UBS, os servidores e a execução da obra.
Diante dos riscos identificados, verifica-se que existem medidas de prevenção, monitoramento e contingência compatíveis com as características da contratação, devendo sua efetividade ser acompanhada durante toda a execução, sem prejuízo da adoção de outras providências que se mostrem necessárias diante de situações concretas.

	Palmitos/SC, 28 de setembro de 2026.







Daliane Nezello Colla Hann
Secretária Municipal de Sáude
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